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I Prefeitura Wunicipaiáe ruz

ESPÍRITO SANTO
GABINETE DO PREFEITO

Aracruz/ES, 22 de novembro de 2004.
MENSAGEM N" 095/2004

SENHOR PRESIDENTE, SENHORES VEREADORES:

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência e seus dignos pares, o
Projeto de Lei n° 095/2004, que objetiva desafetar do uso público a área de terras
medindo 694,00 m^ (seiscentos e noventa e quatro metros quadrados), situada na Rua
das Avenças, ao lado da Igreja, ao lado da Igreja Presbiteriana do Bairro Coqueiral,
Distrito de Santa Cruz, conforme o Processo Administrativo n.° 46.006/2004.!

O desafetamento em destaque tem por fito possibilitar a doação da área descrita à

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE PRESBITERIANA DE ARACRUZ, classificada,
conforme a legislação civü, como associação, portanto, sem fins lucrativos sociedade
civil sem fins lucrativos. . '

A finalidade será a construção de um “Centro de Assistência ao Menor”, objetivando a
formação e profissionalização do menor carente.

A defesa do menor, mormente o carente, é atribuição do Poder Público, expressamente
prevista no Texto Constitucional e na Lei Orgânica do Município de Aracruz.

Ao submeter o projeto à apreciação da douta Câmara, estamos certos de

Senhores Vereadores saberão reconhecer que merece aprovação.

Atenciosamente

que os

LUIZ NÇALVES
O MUNICIPAL

Avenida Venâncio Flores, 1333 - Telefone (27) 3256-1750 / 3296-4036 - Centro - CEP. 29.190-000 - Aracruz - ES



f^re^itura WunUipJJe^,racruz
ESPÍRITO SANTO
GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI N« 095/2004

AUTORIZA

MUNICIPAL A PROCEDER A DOAÇÃO DA
ÁREA DE TERRAS QUE MENCIONA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO; FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVQU E
EU SANCIQNQ A SEGUINTE LEI: !

O PODER EXECUTIVO

^ ° Executivo Municipal autorizado a desafétar do uso
publico a área de terras medindo 694,00 (seiscentos e noventa e quatro metros
quadrados) situada na Rua das Avenças, ao lado da Igreja Presbiteriana ^ do Bairro
Coqueiral, Distrito de Santa Cruz, conforme o Processo Administrativo n.° 46^006/2004.

Art 2®. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a doar a área referida

^ assqciaçãq beneficente PRESBITERIÁNA
lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob o n.®

fiualidade será a construção de um “Centro de Assistência
Menof’.

DE

ao

Art. 3®. A donatária terá o_ . prazo de 02 (dois) anos para promover
construção mencionada no artigo anterior, sob pena de reversão da mesma
Patrimomo Municipal.

a

ao

Art. 4®. A donatária não poderá vender, alugar, ceder ou transferir a

terceiros a area de terras e benfeitorias por acaso nela inserida, pelo período de 10 (dez)
Mos, a contar da outorga de escritura, sob pena de reversão em favor do Município da
area com todas as benfeitorias, sem direito à indenização ou retenção por benfeitorias
cuja condição será consignada em escritura de doação.

r "■

Art 5®. As despesas cartorárias correrão por conta e ônus da donatária.

Art 6®. Esta Lei entra vigor na data de sua publicação.

Art. 7®. Revogam-se as disposições em contrário.

em

Prefeitura Municipal 22 de novembro de 2004.

LUIZ cáÇosvcscátonçalves
PREFEITO MUNICIPAL

APROVADO 2^ TURNO
i

Em (§a / / (9oo<?

1° TDRNO
Em oed

6
<r~

PioeiaBBi» da Câmarí

Avenida Venâncio Flores. 1333 - Telefone (27) 3256-1750 / 3296-4036 - Centro - CEP. 29.190-000 - Aracruz - ES

PfasidBBta da Câmara



oí

I 3

Estado do Espírito Santo

PROCESSO N" 4.027/2004.

AO DEPARTAMENTO LEGISLATIVO:

autuar o processo, encaminhamos a este
conhecimento e providências.

Após registrar e

^ Departamento para

Municipal de Aracruz, 22 de novembro de 2004.Câmara

mento AdministrativoDèpa

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-910 - Tel.: (27) 3256-1491

Telefax: (27) 3256-4466 - E-mail: cmacz@terra.com.br
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CARTÓRIO DO 1? OFICIO

Registro de Imóveis, Títulos
e Documentos, Especial de

Hipotecas e Pessoas Jurídicas
Titular

ATA NÚMERO QUATRO (04) DA ASSEMBLÉIA GERAL DA
ASSOCIAÇÃO CULTURAL
PRESBITERIANA DE ARACRUZ

1

RECREATIVA E BENIFICENTE2

3

4

Aos 21 dias do mês de setembro de dois mil e quatro reúne-se, conforme

prévia convocação, a Assembléja Geral da Associação Cultural, Recreativa e

Beneficente Presbiteriana de Aracruz, no templo da igreja Presbiteriana de
Aracruz, situado na Rua Lídio Flores, 178, centro, Aracruz, ES. Inicia-se a

reunião às 19h23min, sob a presidência do Rev. Henrique Ribeiro Borges,
presidente do Conselho da Igreja Presbiteriana de Aracruz, estando presentes':
Pr. Izaias Balbino, Adeir Moulin Ribeiro, José Lázaro Rocha, José Francisco

da Silva, Hélio de Souza Santo, Valmir Lazarini, Mário Antônio Loureiro

Devens, João Batista de Souza, Braz Alves Pereira, Manoel Rodrigues,
Vicente Scardini de Morais e os membros convidados: Juliana Alves Pereira,

Terezinha Moro Devens, Fabianny Moraes Luiz e Helenita Inácio Amaral.

Passa-se ao exercício devocional, com uma oração de abertura feita pelo
Presbítero Hélio de Souza Santos, seguida da leitura de II Coríntios 5. 20, 21 e

6: 1. Segue-se a pauta da reunião, que é a eleição de nova diretoria da

Associação e a delegação à nova diretoria a competência de formar novas

diretorias em áreas específicas e também a formação do Conselho Fiscal.

Indica-se o nome dos seguintes irmãos: Laudemira Scardini, Vicente Scardini

de Moraes, Helenita Amaral e Paulo Roberto para presidente. As irmãs

Helenita e Laudemira abdieam ao cargo. irmão Vicente Scardini é eleito

por unanimidade. Elege-se por unanimidade, o irmão Paulo Roberto para
tesoureiro e em seguida a irmã Terezinha Moro Devens para secretária. Os
irmãos Valmir Lazarini, Helenita Inácio do Amaral e Fabianny Luiz Moraes
Luiz foram eleitos como integrantes do Conselho Fiscal^. Após a eleição
passa-se a possa da nova diretoria e do Conselho Fiscal. Registra-se a presença
do Pb. Edilson Enilton da Silva. Faz-se uma oração pelo Rev. Izaias Balbino
abençoando a nova diretoria e encerrando a Assembléia às 19h55m..

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15( )
16

17

18

19

20

21

22
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32

33
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35
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39
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I
Presentes

Eleição da diretoria

^ Eleição do Conselho Fiscal
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eARTÓRiO DO nmciQ
!?eç;isiro de pUj.!;^^

I poçumçnl'

ipplsea?, e
WípKi^ds
ípOT^rldlças1-

Associação Cucturac, Recreativa e beneficente
PRESBITERIAÍVA DE ARACRU^

psmtuto §Qeial
Atuslizsdp nQ§ tprmps çjp Çpciigp Givil - Ui n'’I0,406 U io/jçtn/3002

fcAPÍTUEQJ
!

PAS FINALIDADES, SEDE E DURAÇÃO
!

Art. D. A ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE PRESBITERIANA DE AiACRUZ,
fundada §m 05 de abril de T9S8, registrada no Cartório de Registro dts Pessoas
Jurídicas da Comarea de Araeruz, aos 12/04/19gS, N® 172, passa a. der ominar^se
ASSOCIAÇÃO

PRESBITERIANA DE ARACRUZ e regular-se por este estauto, pelo

Regimento Interno, que porventura venha a adotar, pela Eei n” 10:40f de 10 de
Janeiro de 2,002 e pelas demais dl jposições legais aplieáveis,

Ant, 2” A ASSOCIAÇÃO CUTTURAE, RECREATIVA E BENEFICENTE

PRESBITERIANA DE ARACRljrz é uma sociedade civil sem fms li crativos e

tem como finalidades; . ;

a) prestação de assistência socirl, educacional e de saúde às comunidades

carentes;

K b) prática recreativa entre seus associados e outros, preferencialmenR
■ Igreja Presbiteriana do Brasil;

V' e) promoção de eventos culturais, ^

CUETURAE, RECREATIVA E BiNEFICENTE

1

. J 'i

I
ligados à

s

\

Art. 3^ r A Associação está sediac
de Aracruz, CEP 29,190-000 e sua

a à Rua Eídio Flores, 17§, centro, nesta cidade

duração é por prazo indeterminado,i
\ i;

4

é ÇAPITÜLQII .'í i-

if

DA AbMINrSTRAÇÃQ .
". 4

lí:: >

■._A-rt.' 4° - São órgãos de deliberação e administração da Associação: a
ASSEMBLÉIA GERAL, a DIRETIPRIA e o CONSELHO FISC

'V-'

i

^olha 1 d© 9

; G

■■■•EíL/



ÇARTORiO DO n^FiÇIO
'^ÍÀ. p!ul^

Juríçüças

^,egisti-o de
fi pQçunienlí!®

|- ipp! luc;

Associação Culturac, recreativa e beneficente
presbiteriana de aracruz

Egmtuto §Qeial
Atvi3l!?3dp np§ tçrmpp dp Gpdigp Civil - Oei n^IQrdOd de iQ/jan/iOOl

CAPÍTULQI

PAS,FINALIDADES, SEDE E DURAÇÃO

Art. D. A ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE PRESBITERIANA DE A^CRm,
fundada em 05 de abril de T98i,Fegi§trada no Cartorig de Regigtro dia Peasoaa
Jurídieaa da Comarea de Araeru^J aoa II/Q4/19S8, N*’ 172, paaaa a. der>ominar-se

ASSOCIAÇÃO CULTURAL,I RECREATIVA E BENEFICENTE
PRESBITERIANA DE ARACRUZ e regular-ae pgr este eatauto, pelo

Regimento Interno, que porventura venha a adotar, pela Lei n” I0,40(i de 10 de

Janeiro de 2,002 e pelas demais di sposições legais aplieáveis, 'í

Art, a"* ^ A ASSOCIAÇÃO CU;.TURAL, RECREATIVA E BENEFICENTE
PRESBITERIANA DE ARACRI|Z ê uma sociedade eivil sem fms 1\ crativos e

tem eomo finalidades;

a) prestação de assistêneia social, educaelonal e de saúde às comunidades

earentes;

b) prática recreativa entre seus associados e outros, preferencialmentt ligados à
^Igreja Presbiteriana do Brasil;
T c) promoção de eventos culturais,

*
%

Art. 3p r A Associação está sediatja à Rua Lídio Flores, 178, centro, nqsta cidade
de Aracruz, CEP 29,190.000 e sua duração é por pra^o indeterminado,

'I

ÇAPÍTULQ II
■ '

DA ADMINISTRAÇÃO
I

■•rtC 4° - São órgãos de dei beração e administração da Assficiação'. a
ASSEMBLÉIA GERAL, a DIRETORIA e o CONSELHO FISC

olha 1 cJe 9
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CARTÓRIO 00 nc
Registro de

e Pocurn^d^

Associação Cucturac, Recreativa e benef/centK'^
PRESBITERIANA OE ARACRUZ ^

j EstatHtg §Qcia!
AtHslizadQ np5 termos çlo Çoçligg gjvil - pgj n'’I0:40i5 çje lo/jçtn/2QQ2

Art. ^ Cpmpet? a ASSEMBLÉIA GERAL:
I - Aprovar o§ planoa, programas |e orçamontos fmaneeiros;
!tV associação, modiante proposta da dirotor a;
UI - Fiscalígar a gestão dos diretores e e^minar a qualquer tempo os livros e
papetsda assoeiação;
IV. Delibera sobre alienação de bens;

A*' , , *] trabalhos e a e?íeeuçãQ de projetos eom o
objetivo de ver eumpridas as deliberações da ASSEMBLÉIA GERAL;
VM Eleger a Diretoria;

VII. Eleger os membros do Conselho Fiseal;
VIII - Apreeiar o parecer do Constlho Flscaí;
IX = Deliberar sobre as contas da Diretoria;
X - Alterar os presentes estatutos; ■

XI Deliberar quanto às disposições contidas no artigo 10^;

■x 5!!/ ou normas expedidas pela Diretoria;
V XIIl = Deliberar sobre os casos oit issos nos presentes estatutos;

se reunirá, ordinariamente,

eiQ

a

H tíridicas

\

"a

\

X

Art: 6" ^ ASSEMBLÉIA GERAL
março,

anualmente, em

A ASSEMBLÉIA GERAL, reunirá, extraordinariamente, ?
■^lodo, por motivos relevantes, convocada pelo presidente. Conselho
por 1/3 dos membros da assembléia, '1

qualquerA

ou

^ farágrafo Unico; O quorum para flaneionamento da ASSEMBLÉIA GEÍRAL será
^ membJps e as deliberações serão tomadas Àv maioria

• ) simples, em caso de empate oaber| ao presidente o voto do minerva efeverá
/ Qonvocada com oito dias de antece&ência

ser

■ i|
•

rii
'T

/ 8" ^ A ASSEMBLÉIA GERAL §erá,formada pelosTresidentes dal diversas
spciedades internas (forças de intpgração) da Igreja Presbiteriana deâracruz
outros membros, a saber; -

'n-/'is

v 'SS

u Todos 03 oficiais da Igreja Tresbíteros e Diáeonos), em pleno exercício^
dé suas funções; Ã

/ 'r'O.\

Folha Z
A

w

1
■j

s /

'•lí

I

■W'



CARTÓRIO PO l^f^íCIQ
Registro de M

Si pQOurrr^l^
Ar. - ^ '■ HipqtaGás/: ^

ASSOCIAÇAO CUI.TURAI., RECREATIVA E RENEF^ENTl
PRESBITERIANA DE ARACRÜ% í

; Estatuto §96ial
AtH3li?adp nop termos do Código Civi! - Ui 10406 de 100>n/200l

caáíd^dic

Art. ^ Çpmpgtp 0 ASSEMBLÉIA QERAL; ;
I r Aprovar os planos, programas p orçamentos fmaneeiros; i
ttÉ investimentos da associação, mediante proposta da diretoria;
UI. Fiscalizar a gestão dos diretores e e^íaminar a qualquer tempo os livros e
papeia da associação; I i
IV - Delibera sobre alienação de l?ens;
V - Acompanhar o andamento dos trabalhos e a execução de projetos com o
objetivo de ver cumpridas as deliberações da ASSEMBLÉIA GÉRAL;^
VI - Eleger a Diretoria;

VII ^ Eleger os membros do Cons ílho Fiscal;
VIII - Apreciar o parecer do Conselho Fiscal;
IX. Deliberar sobre as contas da Diretoria;
X - Alterar os presentes estatutos;
XI - Deliberar quanto às disposiçC

it
1

es contidas no artigo 10^;

XII ^ Aprovar regulamentos ou normas expedidas pela Diretoria;
XIII Deliberar sobre os casos oir issos nos presentes estatutos;

P Art, 6" ASSEMBLÉIA GERAL se reunirá, ordinariamente, anualmente,
março,

em

■ Ml T A ASSEMBLÉIA GERAL se reunirá, extraordinariamente, a qualquer

V \ \ motivos relevantes, convocada pelo presidente. Conselho
ROf 1/3 dos membros da assembléia.

Fiscal ou

^■arágrafo Único; O quorum para funcionamento da ASSEMBLÉIA GFRAL será

a metade mais um dos seus memb|ps e as deliberações serão tomadas 2r maioria
simples, em caso de empate caberg ao presidente o voto de minerva e feverá
convocada com oito dias de anteceJência, ■

.-.s

J

OK

ser

^ ^ ASSEMBLÉIA GERAL será formada pelos Presidentes dá i diversas

sociedades internas (forças de intégração) da Igreja Presbiteriana deÍAracruz
outros membros, a saber; 'r ■' f ■ I

e
A"*

L
Todos os oficiais da Igreja |Presb(teros e Diáconos),- em pleno ê^ercício

dç suas funções;

/
-VI

Rolha 2
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ÇARTORIQ PO 1? &FIÇIQ

P^egistro de Titulos
sp/çj^L^
P,f!ímdiças

e Docurne.

pgtecasyl

Associação Cultuiui,, Recreativa e beneficentç
presbiteriana de aracruz

Estatuto iopial „
Atuslizsdp no§ íPnDQS d? CódisP Givil - ^íPí 10^406 d? IQ/jan/rrQO:?

Pelo prg§idemê da União Prêsbítgrisna de Homens (UPH), peU presidente

Soeigdade Au?filiadora Feminina (SAF) e peio presidente da União de Moeidade

Presbiteriana (UMP);

Três (03) representantes da Igreja Presbiteriana de Araerua, em piena

çomunbão, indieados peio Conselho,

Art, 9^-0 Presidente da ASSEMBLÉIA GERAL será o presidente
da Igreja Presbiteriana de Araerk,

Art, 10"^ = A DIRETORIA ser^ fonnada por três membros, sendç

geeretário e Tesoureiro, eleitos lela ASSEMBLÉIA GERAL,

H

IL

IIL

do oonselho

PreHdente;

N ^

eonseeução dos objetivos da Assoeiação, poderão §çr eriadas
Art, lU - Para a .

tantas Diretorias quanto fore4 neeessárias para uma melhor adi|inistração e
nterno,

nção do seu
deseentrali^ação, eom eompetêneia a ser estabelecida no Regimento;

^ Parágrafo primeiro - Cada Diretoria será responsável pela manutc

- respectivo projeto, assumindo suas obrigações e deveres independeni es entre sii

Parágrafo segundo - Cada diretoria deverá ter um orçamento ftraneeiro, não

podendo interferir no orçamento de outra diretoria, e>;eetQ os easo^ de extrema
v ■' neeessidade, examinados previamente pela diretoria,

/

A"
?aeu mandato por dois (02) anos, podendo havery^^rt, 12 ^ A DIRETORIA teré

Veeleição,

^ Art, 13 - Compete a DIRETOI|IA;
I ..Administrar o patrimônio d|asso6Íação;
II. Prestar contas de suas ativl|ades.à ASSEMBI
III . Expedir -Regulamentos yu outras normas,
objetivos sociais; -
IV ^ Propor ã ASSEMBLÉlA GÉ
atividades sociais;

. .r

il^ GERAL;
nêcessárlas à co iseeução dos

■ L'
’• -í L

formas ;e fontes # custeio das .as

íUU
■O'li .■Folha 3 do 9



QARTÓRIQ. PO 15 ofício
pwBl/ TijulpsRegislro de

e! Docurnaílm

HÍpQteçps^^
ASSOCIAÇÃO CülTURAU RECREATIVA E BENEFtCENT|E^
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itlicas

P§1q pp§5iç}çnt§ da União Prosbitêriana d@ Homên^ (UPH), pela presidente

Soçiedade An^iliadora pgminina (§AF} e pelo presidente da União de Moeidade
lU

Presbiteriana (UMP);

nu Três (03) representantes da Igreja Presbiteriana de Araeru?, em plena

eomunhão, indieados pelo Conselho,

do eonselhoArt, 9^ = O Presidente da ASSEMBLÉIA GERAL será o presidente

da Igreja Presbiteriana de Araeruíi,

Art: W ^ A DIRETORIA serr formada por três membros, sendç

Secretário e Tesoureiro, eleitos oela ASSEMBLÉIA GERAL,

Presidente;

' Art, 11° - Para a eonseeução dos objetivos da Associação, poderão ser eriadas

tantas Diretorias quanto forei-ç neeeisárias para uma melhor administração e

nteimo,

nção do seu
es entre si;

aneeiro, não

^ deseentraligação, eom competência a ser estabeleelda no Regimento.

'N: Parágrafo primeiro ^ Cada Diietoria será responsável pela manuE

- ; respeetivo projeto, assumindo suas obrigações e deveres independent

I Parágrafo segundo ^ Cada diretoria deverá ter um orçamento fu

. : podendo interferir no orçamenjto de outra diretoria, exeeto os easos de emrerna

K neeessidade, oi^aminados previamente pela diretoria,

/

12 ^ A DIRETORIA terá seu mandato por dois (02) anos, pòdendo haver

J^^\reeleição,

<7 Art, 13 - Compete a DIRETORIA; F

TI r Administrar o patrimônio úi assoeiação; ' ;•
/ II r Prestar eontas de suas ativi lades à ASSEMBLÉIA GERAL; ;l

Du outras normas, necessárias à eonseeução dos

f]

III - Expedir Regulamentos.

objetivos soelais;
IV - Propor à ASSEMBLÉ,
atividades soeiais; í

\
A GBRAL_as formas e fontes dê eusteio das .

/U
Folha 3 do 9
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V - Pfopof à assembléia GERAL fomas da prestação de assistêneia, na

fornoa prevista no artigo

Art. 14 - Compete ao Presidente;

I r Egpfçggntar a Assoeiação em juteo oa fora dele;
II r Assinar eheqnes ou outros doeumentos, em eonjunto com o tesoureiro;

m. Convocar a ASSEMBLÉIA GERAL ordinária ou e>ítraordinária;

IV - Assinar os expedientes da Assoeiação;
V - Prestar contas das atividades da DIRETORIA a ASSEMBLÉIA GERAL;

VI. Representar a ASSEMBLÉIA GERAL, quanto às questões surgidk quando
omissas no presente estatuto; ■

yil = Decidir sobre a admissão de associados, junto com os outros diretpres

VII - Decidir sobre assuntos administrativos que não sejam de competência da

assembléia GERAL:

!

Art: IS - Compete ao Secretário;
I . Secretariar as reuniões da diretoria, lavrando as respeclvas atas 5

mantendo o livro sempre atualteado; ]
II. Manter Arquivo da assoeiaçãc sempre em ordem; ’ í

IIM Receber e expedir correspont ências;

\ ly . Tomar as providências necessárias com relação à secretaria da í ssociação,

y^fonm a estar sempre em ordem' e perfeito funcionamento:
\

t
^ ...

:i#\JArt: 16 - Compete ao Tesoureiro;; ■
„ Controlar as finanças da associjição;

A 3 ^ /ll - Propor ao Presidente as fonte|de custeio da associação';

^ / IIM Manter sempre em dia e em-ordem o livro de caixa e doeumenlis, sob sua',

responsabilidade; í y;

IV - Assinar cheques ou outros plocumentos que digam respeito à fljianças, em
conjunto com o presidente;

jv - Elaborar os balancetes rnensals e. balanços ianúais |pubmêjendo-os
ÍApreciação do CONSELHO FISCAL,

<f VJ

■’T'

■•i

\’
■, ’'v;

.‘-■i

:íf
\ ■

<■

r L'•'V:
/ 45
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CARTÓRIp RQ 12^ÇFÍÇIQ
. Titulo?Regi§trg c|e

e ppçu|j)/fíjiM/speçia| de
|/n?y.|yrWigp \HiRpte^

ASSOCIAÇÃO Cultural, fiecrlativa e beneficé
presbiteriana de ARACRU^í (

ggtfítutp §QPÍal V
Atusiizaçip np§ tenTifls çíq epdigp Pivil - Ui n" 10406 dg lO/jan/^OOl

V - Pfopof à ASSEMBLÉIA GERAL m forma§ da prestação de assiuêneia, na

forma prevista no artigo Z^,

Art, 14 - Compete ao Presidente;

I r Representar a Aasoeiação em jufeo ou fora deie;
II r Asainar eheques ou outros doeumentos, em eonjunto eom o tesoureiro;

III. Convoear a ASSEMBLÉIA GERAL ordinária ou extraordinária;

IV = Assinar os expedientes da Assoeiação;
V. Prestar eontas das atividades da DIRETORIA a ASSEMBLÉIA GE^L;
VI - Representar a ASSEMBLÉIÂ GERAL, quanto às questões surgidas, quando

omissas no presente estatuto; }
VII = Deeidir sobre a admissão de lassoeiados, junto eom os outros direUres,

VII - Deeidir sobre assuntos administrativos que não sejam de competêneia da
ASSEMBLÉIA GERAL,

I

Art, 15 - Compete ao Seeretário; j
I . Seeretariar as reuniões da DIRETORIA, lavrando as respeelvas atas,

mantendo o livro sempre atualizado;

II. Manter Arquivo da assoeiaçãol sempre em ordem;
III r Receber e expedir eorrespondêneias;

IV r Tomar as providêneias nece|ssárias eom relação á seeretaria da assoeiação,

A^fonna a estar sempre em ordem e perfeito tuneionamento,
■

\
'X ■

/\'

lArt, 16 r Compete ao Tesoureiro;;;
Controlar as finanças da associação

A ' Al - Propor ao Presidente as fQnte|de eusteio da assoeiação;

' / IIIManter sempre em dia e eim ordem o livro de eaixa e doeumenps, sob sua
/ Jresponsabilidade;

;IV = Assinar cheques ou outros;jocumentos que digam respeito à R lanças, em

içonjunto eom 0 presidente; !■

V ^ Elaborar os balaneetes mensais e balanços anuais pubme endo^os ^

<iA"
Ar#

5

A

4

\

Apreeiação do CONSELHO FISCAL;

(A\
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Registro de Iniidyây^tulos
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ASgOCIAÇÃO CUl^TURAL, RECREATIVA E BENEFICENT(
PRESBITERIANA DE ARACRU^i

g§tatutQ §oeial
Atualizado noa termos do Qódigo Qivil ^ Lei n'’104Q6 de lQ/j3n/2PQ2

VI - T§v mb sua responsabiUdadg q§ valQF@§ pgrtçnQ@m@s à aspociação;

VII - Eííeeutar todas as domais tarefas que digam respeito à fmanças:

Art, 17 - Em easo de afastamento temporário de algum membro da DIRETORIA,

a ASSEMBEÉIA GERAL nomeará um substituto, que funeionará até o retomo

do titular e em easo de afastamento definitivo, será promovida nova eleição,

Parágrafo Únieo = Em easo de afastamento definitivo de qualquer membro da

DIRETORIA, se íaitar menos de jano para o término do mandato, poc erá haver

substituição provisória até a eleição, j
: ;]■ ,j .

Art, 18 - Para a deliberação sobre as eontas da DIRETORIA, a ASSEMBLÉIA
geral se manifestará mediante f areeer do CONSELHO FISCAL, <

Art. 19 ^ O CONSELHO FISQAL é o órgão responsável por ílbeali^ar a

administração eontábll-fmaneeira

pmbros, eleitos pela ASSEMBLÉIA GERAL, eom mandato de i (dois) anos e

^‘sse no ato de sua eleição, perml Ida a reeondução.

da associação e será composto por 3 (três)

Compete ao CONSELHO FISQAL;

, - Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e

sobre as operações patrimonliis realizadas, emitindo parecere| para

^ MsSEMBLÉIA GERAL;
r ^ - Representar para a ASSEM

verificada nas contas da assoelaç|o;

ill Requisitar a-DIRETORIA, f‘ qualquer tempo, documentação eo|prQbatória
das operações eeonomico-fmance ras realizadas pela associação,

contábil e

a0^'

I.

3LÉIA GERAL sobre qualquer irregularidadeII

r\
t.

A
il;

. •\ •:

\



I
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ASSOCIAÇÃO CüCTURAC, RECREATIVA E BENEFICENT|^
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Eemtutp gpçiftl

AtHslizaçiQ nps íenTiR? do PódigQ Pivi! - n''lQ:4Q6 d? IQ/jsn/SQQ?

VI - T§f sob sua responsabiltdacl? os valores perteneentes à assoeiação;

VII - E>íe6Utar todas as demais tarefas que digam respeito à finanças
j
í

Art. 17 Em easo de afastamento temporário de algum membro da DIRETORIA,

n ASSEMBLÉIA GERAL nomeará um substituto, que funeionará ateio retorno

do titular e em easo de afastamento definitivo, será promovida nova eleição,

Parágrafo Único = Em easo de afastamento definitivo de qualquer iTjembro da
diretoria, se faltar menos de ano para o término do mandato, poderá haver
substituição provisória até a eleição,

Art, 18 - Para a deliberação sobre as eontas da DIRETORIA, a ASSEMBLÉIA

geral se manifestará mediante pareeer do CONSELHO FISCAL,

1

K~)'] 385

?

■■I

fv.

it-

Árt, 19 ^ O CONSELHO FISCAL é o órgão responsável por fpeali^ar a
administração eontábiLfinaneeira

membros, eleitos pela ASSEMBL
Msse no ato de sua eleição, permLida a reeondução

/

da associação e será composto pór 3 (três)
ÉIA GERAL, com mandato de I (dois) anos e

T

y) Compete ao CONSELFIO FISCAL;
- Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil e

operações patrimoniiis realizadas, emitindo pareceres para

7

/
a

as

ru I
íMBLEIA GERAL;

Representar para a ASSEM3LÉIA GERAL sobre qualquer irregularidade

^erificada nas contas da associaçRo;
/ III - Requisitar a DIRETORIA, |qualquer tempo, documentação co^probatória

jdas operações economico^financeiras realizadas pela associação.
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ASSOCIAÇÃO Cultural, rlcrlativa e beneficente^ /
presbiteriana de aracru^

EgtfltLitQ §QeÍftl

Atii3Íi?çidp nos termos do Código Civil - Coi n”10:40ó de lQ/jen/2Q02

.^r

V*-'
!

CAPÍTULO III

DQPATRIMQNIQ

1

. Art, 20 r cpn5titugm p patrimônip da A^speiaçãp;

I r As dpaçpgs PU Ipgudos dg entldudps públioas ou privudus, de bon? móvgis ou
imóvgis;

II r Os bens adquiridos Qom recursos próprios;
III. As transíeraneias de bens oi valores da Igreja Presbiteriana de Aiaerug;

IV = Todos demais bens havidos pela associação, em qualquer uma d| s fonpas de
V_j aquisição,

V ,

\

r^,
! J

I.
•V

' Art, 21 = Os bens da associação'não poderão ser alienados ou cedido i, seja a que

‘ título for, sem a prévia autorização da ASSEMBLÉIA GERAL,

.í\

/

\
CAPITULO IV

u

;

OAS FINANÇASr
j\

■if;
\

■i

Ã5^Art, 22 - Constituem receita da Associação;
-

I. As doações ou legados de en;Idades públicas ou privadas;
.] IM As doações ou legados de p|rtículares;'

; III - As transferências de valoré| da Igreja;
;. / IV - As rendas da Associação, de qualquer origem;
/ I V r As contribuições de associados,

1

A,

; I
'í‘

i!

V '<í

Art, 23' = Constituem despesas da Associação;

; I ^ Os gastos com material de eipediente;
II. Os gastos com prestação dé assistência social, educacional e de s|úde;
III r As despesas de manutenção e conservação dos bens;

IV - O pagamento de pessoal e|ntratado; ■
; V - Os encargos sociais;

Ax'V L

< /\\ ■

C M'

■•f

:
•c

?!r\r\

i

y
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' CAPÍTULO III

l'

V--
1

DO PATRIMQNIQ

Art, 20 . Cpnstituem o patrimôniQ da AssQQiação;

I. Aa doações ou legados de entidades púdlteas ou privadas, de bens móveis ou

imóveis;

II. Os bens adquiridos eom reeubos próprios;
III r As transíerêneias de bens ou valores da Igreja Presbiteriana de Aracruz;

IV. Todos demais bens havidos pela assoeiação, em qualquer uma das formas de

aquisição, i

I

\ ^

-í

\

não poderão ser alienados ou eedidoç, seja a quei Art: 21 . Os bens da assoeiação

: título for, sem a prévia autorização da ASSEMBLÉIA GERAL/ !

CAPITULO IV

:)AS FINANÇAS

Assoeiação;

idades públieas ou privadas;
\ y^N^Ãrt, 22 - Constituem reeeita da

I - As doações ou legados de en

.,: IM As doações ou legados de partieulares;

III. As transférêneias de valore^ da igreja;

IV - As rendas da Assoeiação, c e qualquer origem;

V - As eontribuições de assoeia ios, ;

;

1
I

I

1,

0 I!■
■t

■f

\
\ ■

Art, 23^ = Constituem despesas qã Associação;

I. Oa gastos eom material de expediente;
II. Os gastos eom prestação de assistêpeia soeial, edueacional e de #úde;

í III „ As despesas de manutenção e conservação dos bens;

IV - O pagamento de pessoal contratado;
V - Os encargos sociais;

1

• •A !

/
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I Esmuito §Qeial
AUmlizado nps t?rnio§ db Çpdiap Qivil Ui n*'10:406 de iQ/jan/2Q02

Yl - Ao d@sp§sas @v§íitumoi
YÍI. Os §nQargQs finaneeiroo.

anual @§t§AfU 24 . A DIRETORIA elaborará balanoeteo menoaio e balançol

áltimo eomoidente eom o ano olvil prestando eontas ao CONSELHt) FISGAL e

pvibllcando em quadro próprio, na Igreja Presbiteriana de Araeru^ e orgão da

imprensa loeal:

da assembléia GERAL, da DIRETORIA ou do
le lueros ou

Art: 25 - Nenhum eargo

CONSELHO FISCAL será ren;iunerado e não haverá distribuição]
gob nenhum pretexto, sendo que os e^eedentes de
g, gerão obrigatória edntegralmenteiuplieados no

clividendos a qualquer título ou
reaeita, eventualmente apurado

desenvolvimento dos objetivos A
t

\\v
CAPÍTULOY

1^:
rSns ASSOCIADOS

• Art, 26 - A Assoeiação mantert

A. I r Associado efetivo; ^

,À AII - Associado Convidado;
III - Associado Benemérito,

Parágrafo Único ^ Og associac
pelas obrigações sociais da Aslocíação

aber;três (03) eategorias de associados, a^ 3

n 1

I

Idíarlamente,Q§ não respondem, nem mesmo sub\

?■ 1f.

3fti-

Qs osunembros da IgfejaíPresbiteriáúa de Aracru^,Art, 27 - São associados efeti\

que se inscreverem na associação.

A' . ■•í
: O-

t-
f

'f-.

■ D
n

6

Art, 28 - São associado convidados/os membros da| comunidade di membros de

outra igreja evangélica, medíÉnte aprovação prévia, da: diretoria epagamento de
contribuição, , ^ a

■jl f'
0t/

\\\

A#) /
/\ -■
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ASSOCIAÇÃO CULTURAC, RECREATIVA E BENEFICENT
presbiteriana de aracruz

j Esmuite §oei3l
(âyt^aüzaçjp nps lennps dp CédiaP Pivi! - n^^lO^Qó çl@ IQ/jftn/SQO?

YI ^ A§ dg§pçsas gYentuais;
vn - O3 encargos fmaneeiroS:

anual, esteArt, 24 . A DIRETORIA elaborará balancetes mensais e balanço

nlthno coincifiente com 0 ano o|yí1, prestando contas ao CONSELHO FISCAL e

pnblicando em quadro próprio, na Igreja Presbiteriana de Aracru? e pm orgão da

imprensa local

SSEMBLÉIA QERAL, da DIRETORIA ou do
ie lucros ou

Art, 25 - Nenhum cargo da

CONSELHO FISCAL será remunerado e não haYerá distribuição;
^Qb nenhum prete?tto, sendo que os excedentes de

aplicados no

\

T-.> dlYldendos a qualquer título ou
; receita, cYentualmente apurado?, serão obrigatória e integralmente

: desenYolYlmento dos objetlYos da associação

i CAPÍTULO Y

DQg ASSOCIADOS.

A^vt, 26 - A Associação mantert três (03) categorias de associados, a

^ I - Associado efetÍYo;
II - Associado ConYidado;

y III - Associado Benemérito,

i Parágrafo Único ^ Os associac os não respondem, nem mesmo subsidiariamente,

( pelas obrigações sociais da Asfociação

saber;

■j

A

^ /'
i

i'í;
T

..I,•/

ps OS membros da Igreja Presbiteriaf a de Aracruz,; Art, 27 - São associados efetl\
•i

; que se inscrcYerem na associarão; :1
f

h"' ■

i membros dei Art. 28 - SãO'associado conYÍ jados,,Bs membros daTom^nidade |
outra igreja cYangélica, me^híe^aproYação préYiá; da diretoria e| ?agamento de

i çontrlbuição, , «

i"

#■v

/7
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Associação CuctuiUl, Recreativa e beneficent
presbiteriana de aracruz

; EstfltHtQ §Q6Íal
AtvmlizaçlP nos termos doVodigo Qivil - Oçi n^l0.4Qí çlo IQ/jan/goo?

Aft, 29 T Os as3PciadQ§ bgnmnéritPS serãp epnsidêradpg aqviçlês qup, de qualquer

fpnna, prestarem relevantes serviçps à Asspciaçãp, sendp da epmfetêneia da
assembléia geral a epneessãP do títulp:

lixada pelaArt. 30 r Os asspcjadps epntribulrãP mensalmente, eom uma quantia

diretpria, i

Art, 31-0 asspeladp será desllgadp da asspelaçãp nps seguintes easps'

I. For exeluído do rol de membro da Igreja Presbiteriana de Araeru? ou de sua

iigreja;

jll - A pedido do assoelado;
III r Por deseumprimento do. presente, estatuto e por desobediência ao

. iestabeleeido no Regimento Interpo,

iParágrafü Único = Da eKclusãoÃmotivada pelos itens I e III acimi poderá o

iassociado recorrer a ASSEMBLÉIA GERAL, que reexaminará a quesúo,

r

iH

't-ÍN.
/

f1

1

. í

ii; /

\

çAPímo-^

DAS DISPOSIÇÕES PINAIS E TRANSITÓRIAS
r'

Tiembros da ASSEMBLÉIA GERAL e daO mandato dosArt. 32

o .diretoria, previsto no artigbll, somente se aplica aos que ocuparem os

■ \ eargos por eleição, quanto aos demais, seus mandatos serão coincidentes com os

/i que ocuparem como representantes de órgãos da igreja,

í /

|:v

■'•í
;it

I\

íArt, 31'- 0 presente estatutC entrará, em vigor;:i;dej3ois de cmpridas as

.formalidades legais, mormente seu registro no Cartório de Títulos e Jocumentos
,e de Pessoas Jurídicas desta Conlarca.
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Artr 29 - Os assQPiados beneméritos serão eonsidernclos aqueles que, de qualquer

forma, prestarem relevantes serviços à Assoelação, sendo da eompetênela da

ASSEMBLÉIA QERAL a eoneessão do titulo,
[

lixada pelaArt, 30 - Os assoeiados eontribuirão mensalmente, eom uma quantia

diretoria,

Art, 31-0 assoeiado será desligado da assoelação nos seguintes easos:

I - For excluído do rol de membro da Igreja Presbiteriana de Aracruc ou de sua

igreja; ;

ill „ A pedido do associado; |

III r Por descumprlmento do presente estatuto e por desobediência ao

estabelecido no Regimento interno, ;

Parágrafo Único - Da exclusão motivada pelos itens I e III aclms, poderá o

associado recorrer a ASSEMBLÉIA QERAL, que reexaminará a questão.

DAPÍTULQ VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS B TRANSITÓRIAS .f

O mandato dos membros da ASSEMBLÉIA GEIAL e da

(A/';DIRETORIA, previsto no artlgoll, somente se aplica aos que opparem os

N cargos por eleição, quanto aos d bmals, seus mandatos serão coincidentes com os
/: que ocuparem como representantes de órgãos da Igrejaj

rt, 32r

.'D
/

í jv
■

'4I

\

entrará em vigor'depois de cumpridas as,;Art, 33' - O presente estatut

i formalidades legais, mormente slu registro no Cartório de Títulos e Jocumentos
j.e de Pessoas Jurídicas desta Comarca,
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Associação Cultural, Recreativa e beneficente
PRESBITERIANA DE ARACRU?^

, EstflUitQ Social

Atimlizadp nos termps dp Cpdigp Civil - Ui n*’lQ,4Qí5 de 10/jan/2QQ2

Art, 34 - Em easo de dissolução ou g?ítinção da Associação seus bens,

automatieamente, serão revertidos a uma instituição congênere, devidamente

registrada no Conselho Naeional de Assistência Social - ç,N,A,S.
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Associação Cultural, Recreativa e reneficente
PRESBITERIANA DE ARACRUZ

§PPÍ3!

Atgsüzçjçlp nps tprmo3 do Ppdigp çíyü - l-çi 10406 çjp lQ/jan/2Q02

Art. 34 - Em eoso cie dissolução ou extinção da Assoeiação seus bens,

automatieamente, serão revertidos a uma instituição eongênere, devidamente

registrada no cl)nselho Naeional de Assistineia Soeial - C,N,A,S,
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I 1

Estado do Espírito Santo

EMENDA MODIFICATIVA N" 157/2004

o artigo 2" do Projeto de Lei n" 095/2002, passa a vigorar com a

seguinte redação:

Art. 2". Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a doar a área referida

no artigo anterior, à Associação Cultural, Recreativa e Beneficente

Presbiteriana de Aracruz sociedade civil sem fins lucrativos, inscrita no

CNPJ/MF sob o n® 31.476.657/0001-06, cuja finalidade será a construção de
um “Centro de Assistência ao Menos”.

j

Aracruz, 25 de novembro de 2004..

NIVALDCTGONÇALVES quiri
Vereador

APROVÜDO PTilRMi
APROVADO TURNO

PíesâdeiJtE ísa

Piesidanic ua Càinara

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-910 - Tel.: (27) 3256-1491
Telefax: (27) 3256-4466 - E-mail: cmacz@terra.com.br
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Estado do Espírito Santo

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA

N." 4.027/2004.

Projeto de Lei n" 095/2004 com Emenda n" 157/04
Autoriza Poder Executivo proceder doação de terras

que menciona.
Poder Executivo Municipal

PROCESSO

PROPOSIÇÃO:
EMENTA;

AUTOR:

RELATÓRIO:

Conforme determinação regimental, esta relatoria procedeu à análise minuciosa da

proposição em tela, juntamente com Emenda n° 157/04, constatando ser o mesmo

legai e constitucional, votando a Comissão da seguinte maneira:

Voto na forma do relatório.Voto do Relator:

Voto do Presidente: Acompanho o voto do Relator
Voto do membro: Acompanho o voto do Relator

Por maioria de votos, a Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redaçgo
emite parecer favorável à aprovação da matéria.

Era o que tínhamos a opinar.
Sala das Sessões da Câmara Municipal.
Em: 25 de novembro de 2004.

PRESIDENTE:

RELATOR:

MEMBRO:

Marilza Teixeira Furieri

Nivaldo Gonçalves Quirino

Zezinho Atílio Scopel

>•••••

>••••••••••••••••••••••

RPEúmm 17 TURNO
Em Qg3 /ijl

Em m 1^

PiBsidariU' ia tâmaia

Piesidenta da Câmara

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-910 - Tel.: (27) 3256-1491
Telefax: (27) 3256-4466 - E-mail: cmacz@terra.com.br
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Estado do Espírito Santo
iggÀ^wÚZ ‘=g

MAPA DE VOTAÇÃO

SESSÃO: r TURNO -. .4§-í.?:....ÇSíd:.x^.
2° TURNO -.lSÃí:.....tSMi.T)PwÀS>.

.DATA:.àQLA)»,Ví^^
,DATA:.^.Ç?UXA.ÃÇ^

PROPOSIÇÃO;

COMISSÃO FINANÇAS

1“ TURNO 2“ Tl^RNO

SIM 1 NÃO SIM I NÃO

COMISSÃO JUSTIÇA
1“ TURNO 2“ TURNO

SIM 1 NÃO SIM 1 NÃO
VEREADOR

Aantonio.guidetti

CLAÜDIO SPINASSÉ

V
<o

(0<#'CL- ’VY?lO

>C AX"CLOVES VIEIRA
A

DIRCEU CAVALHERI K

X" ^l^DIVAN GUIDOTE RIBEIRO

liLOÍSIO GERALDO GUZZO KX

rJOÃO ROCHA NUNES X

JOSÉ NILO DA VITÓRIA

MARGARETH DA SILVA CABIDELLI >c K

MARILZATEIXEIRA FURIERI

NIVALDO GONÇALVES QUIRINO

2çX

X

vrORVANIRPEDRO BOSCHETTI

RONALDO MODENESI CUZZUOL

XX

XX
v:

ROSANE RIBEIRO MACHADO

SAULO RODRIGUES MEIRELLES

X X)C

KX

SUELI OLIVEIRA QUINONEZ XX£

ZEZINHO ATÍLIO SCOPEL XXx:

RESULTADOS

COMISSÃO DE FINANÇAS
r TURNO: Favoráveis:.-A». .

Contrários: .OD. . .votos

2° TURNO: Favoráveis:4G...votos
Contrários: .QQ .votos

COMISSÃO DE JUSTIÇA
1° TURNO: Favoráveis;.4.G..votos

Contrários;. DD. ..votos
•

2° TURNO: Favoráveis :..4fè..vo tos
Contrário s:. .GD... .votos

.votos

Secretário

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro t Aracruz - ES - CEP 29.190-910 -Tel.: (27) 3256-1491
Telefax: (27) 3256-4466 - E-mail: cmacz@terra.com.br
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Estado do Espírito Santò

MAPA DE VOTAÇÃO

SESSÃO: 1° TURNO -A5^?::..SÕACÍlb^vLçW.
2° TURNO-..^$A9:<..aflX5ÍC.?(YW.ÇU..

.DATA:.^?lià.Ü.Q^...
DATA:d?.9.UL\.Q9....

PROPOSIÇÃO:...

VEREADOR U TURNO ■ 2° TURNO

nXõSIM nXõSIM
ANTONIO GUIDETTI

CLAUDIO SPINASSÉ “

CLOVES VIEIRA

DIRCEU CAVALHERI

roíVAN GUIDOTE RIBEIRO

ELOÍSIO GERALDO GUZZQ
JOÃO ROCHA NUNES ~

JOSE NILO DA VITÓRIA

MARGARETH DA SILVA CABIDELLT
IvíARILZA TEIXEIRA FURIERI ~
NIVALDO GONÇALVES QUIRINO
ORVANIR PEDRO BOSCHETTI

RONALDO MODENESI CUZZUOL
ROSANE RIBEIRO MACHADO

SAULO.RODRIGUES MEIRELLES
~SUELI oliveira OUINONEZ
ZEZINHO ATÍLIO SCOPEL

X . i'

V(cir>A3F^^

/>C

/XC

te

KZ

K .

><=

k

.IÇ

k

RESULTADOS

1° TURNO: Favoráveis:.4-.Í9. votos

Contrários:..00...votos
2°TURNO:Favoráveis:...-A^...votos

Contrários:...^. votos

Rua Professor Lôbo, 550
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Estado do Espírito Santo
h

^/AraçruJ ^

Aracruz-ES, 30 de novembro de 2004.

Of. n° 350/2004

Gab. da Presidência

SENHOR PREFEITO:

Encaminho a Vossa Excelência o Projeto de Lei n" 095/2004 - Autoriza o Poder Executivo

Municipal a proceder a doação de área de terra que menciona, aprovado em 2° turno,
juntamente com a Emenda Modifícativa n“ 157/2004, na 154® Sessão Ordinária, realizada
no dia 29/11/2004.

Na oportunidade, apresento minhas.

CORDIAIS SAUDAÇÕES.

}

CLÁUDIO SPINASSÉ
Presidente da Câmara

Exm° Sr.

LUIZ CARLOS CACÁ GONÇALVES
DD. Prefeito Municipal
Nesta

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-910 - Tel.: (27) 3256-1491
Telefax: (27) 3256-4466 - E-mail: cmacz@terra.com.br


